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Resumo
Apesar das previsões de um tímido crescimento económico para 2014, Portugal atravessa a pior crise económica 
da sua história democrática, com níveis de desemprego nunca antes experienciados. Neste artigo apresentamos 
resultados de um estudo em curso sobre a forma como a crise económica está a afetar os casais em idade ativa 
com filhos dependentes. Os resultados preliminares sugerem a importância do desemprego, da intensidade da 
redução do rendimento familiar, do peso do endividamento no orçamento familiar e do efeito cumulativo das 

e no aumento das discussões no casal. Analisa-se a solidariedade das redes sociais informais no apoio a esses 
casais em dificuldades e discute-se o papel do Estado Social, o impacto económico e social das políticas 

Palavras-chave: Crise económica, desemprego, endividamento, relações familiares, impacto psicossocial 
negativo. 

1. Introdução

subprime

ao sistema financeiro global e tornou-se, na opinião de muitos economistas (e.g. Soros, 2008), a pior crise fi-
nanceira desde a Grande Depressão. Do sector financeiro a crise estendeu-se à economia real, com consequên-

através da Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT).
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Apesar de alguns sinais de recuperação económica nas economias desenvolvidas em 2013, os atuais níveis 
de crescimento não são suficientes para gerar criação de emprego. Com efeito, a taxa de crescimento global 
da economia de 2.9% encontra-se ainda mais de um ponto percentual abaixo da taxa média de crescimento 
anual registada na década anterior à crise (International Labour Office [ILO], 2014). Como consequência, os 
problemas estruturais do mercado de trabalho estão-se a agravar, à medida que o desemprego se torna mais 
prevalente e que a sua duração média aumenta em muitos países (ILO, 2014).

financeiros, ajuda a setores domésticos e empresariais, pacotes de incentivos fiscais, etc.), tornaram visíveis as 

como a Grécia, Irlanda, Portugal e Espanha, viram acrescer aos efeitos da crise económica e financeira interna-
cional a crise das dívidas soberanas. A fragmentação financeira da zona Euro colocou a economia portuguesa 
entre as mais vulneráveis, conduzindo à inevitabilidade do pedido de assistência económica e financeira da 
Troika

2014). 
Assim, embora a maioria dos governos europeus tenha lançado programas de consolidação orçamental na se-
gunda fase da crise, a partir do final de 2009, com cortes significativos nos sistemas de proteção social, estes 
cortes foram especialmente profundos nos países sob assistência financeira internacional, como Portugal.
Partindo de um estudo em curso sobre a forma como as famílias portuguesas com filhos dependentes estão 
a lidar com a crise económica (Coelho et al., 2014), este artigo procura analisar em que medida a situação 

-

analisar a solidariedade das redes sociais informais e discutir o papel do Estado Social no apoio a esses casais 
em dificuldades. 

1.1.  Efeitos da Crise Económica no Mercado de Trabalho em Portugal

débil crescimento económico que se verificava em Portugal desde os inícios do segundo milénio, altura em 
que o processo de convergência com o nível médio de rendimento per capita -

baixo desde 1970), em 2013 ela tinha quadruplicado, atingindo os 16.3% (Valadas, 2013), o valor mais elevado 

O forte crescimento do desemprego decorrente da crise internacional afetou todos os grupos etários, mas foi 
particularmente acentuado nos grupos mais jovens da população portuguesa. No grupo etário dos 15 aos 24 
anos, a taxa de desemprego passou de 9.4%, em 2001, para 37.7%, em 2013. No grupo etário dos 25 aos 34 
anos o aumento foi de 14.9 pontos percentuais, passando de 4.1%, em 2001, para 19%, em 2013. Já na faixa 
etária dos 35 aos 44 anos o aumento foi de 11.1 pontos percentuais (3.2% para 14.3%) enquanto na faixa etária 
dos 45 aos 54 anos de idade os valores passaram de 3.0% para 13.8%. Também o desemprego de longa duração 

2014).
Estes dados são particularmente importantes tendo em conta as fragilidades do sistema de proteção social em 
caso de desemprego. Se já em 2000, na perspetiva de Gallie e Paugam (2000, cit. in Valadas, 2013), o sistema 
de proteção social português se enquadrava nos sistemas subprotetores, as mudanças ocorridas desde então, 
e nomeadamente já durante o período de assistência financeira, vieram fragilizar ainda mais a situação dos 
desempregados em Portugal (Valadas, 2013). No espaço de uma década, o rácio de proteção baixou para perto 

-

sugere também a ineficiência do sistema na diminuição do tempo de desemprego.
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  Num contexto em que as necessidades dos trabalhadores e desempregados são crescentes e prementes, dada 
a insegurança social e económica resultante do agravamento da crise económica e financeira, assiste-se a um 
recuo por parte do Estado, quer nos apoios concedidos, quer na sua função de mediação e regulação do merca-

regras de atribuição e funcionamento das prestações sociais2 permitiram, apesar do forte crescimento da taxa 

aos jovens, mais de 50% dos empregos são de carácter temporário. Isto é particularmente grave quando os 
custos de ajustamento têm incidido essencialmente sobre os trabalhadores com vínculos precários: 2/3 dos 

os trabalhadores com vínculos profissionais mais estáveis e protegidos face ao desemprego viram o seu rendi-
mento sofrer grandes cortes em consequência da crise, de que são exemplo a sobretaxa extraordinária de 3.5% 

Neste contexto é de referir que Portugal apresenta uma das mais elevadas taxas de pobreza3 da zona Euro. O 
seu aumento em 0.8 pontos percentuais em 2013 face a 2012 inverteu a tendência descendente verificada nos 
anos anteriores. Para esta situação contribuiu uma fração significativa de trabalhadores em situação de pobreza 
(cerca de 10%) e o aumento do desemprego. Em 2012, a taxa de pobreza entre os desempregados era de cerca 

Dado que é essencialmente com base no rendimento do trabalho, em especial do trabalho por conta de outrem, 
que indivíduos e famílias estruturam os seus projetos de consumo e endividamento, o desemprego e a dimi-
nuição de rendimento disponível podem acarretar consequências particularmente gravosas numa população já 

1.2.  Crise Económica e Endividamento
A sociedade de consumo baseada no crédito aos consumidores4 (consumer credit -

acesso. O recurso ao crédito para compra de habitação ou outros bens só se tornou, contudo, uma realidade na 

proporcionar uma melhoria substancial da qualidade de vida de muitas famílias, ao permitir o acesso a bens 
indispensáveis como habitação, máquina de lavar roupa ou louça, automóvel, televisão ou atividades culturais 
e de lazer (Frade et al., 2006). De uma taxa de endividamento5 de apenas 20% do rendimento disponível em 
1990, Portugal tornou-se rapidamente num dos países com mais elevadas taxas de crescimento do endivida-

Na sociedade portuguesa a expansão acelerada do crédito ocorreu num ambiente económico favorável, carac-
terizado pelo crescimento continuado dos salários reais conjugado com a descida continuada da taxa de juro e 

2 Para uma sistematização das mudanças ver, por exemplo, Valadas (2013).

3 A taxa de pobreza corresponde à percentagem de indivíduos que dispõem de um rendimento anual líquido por adulto 
equivalente inferior a 60% do rendimento mediano por adulto equivalente no país.

4 Por crédito aos consumidores entende-se empréstimo a particulares que não se destina a uma atividade económica 

nomeadamente habitação, e o crédito para a aquisição de outros bens e serviços, vulgarmente designado por crédito ao 
consumo (Frade et al., 2006).

5 Entende-se por endividamento 

crédito ou de mais do que um em simultâneo, neste caso multiendividamento 
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correspondeu, em grande medida, a uma resposta racional6 dos agentes económicos ao enquadramento políti-

(bonificações associadas a empréstimos para aquisição de habitação própria permanente, incentivos fiscais 

permanente ou para arrendamento, regimes fiscais promotores de contas poupança-habitação, etc.), a compra 
de casa própria surgiu como a melhor opção para colmatar as necessidades de alojamento de muitos agregados 

com o crédito à habitação, que representa cerca de 80% do endividamento global das famílias, valor que se tem 

Se até ao irromper da crise económica e financeira o endividamento não ofereceu grandes razões para alarme 

contextuais passíveis de comprometerem o equilíbrio financeiro das famílias e o pagamento das dívidas (Frade 

fenómenos de sobre-endividamento7, a evolução do mercado laboral, sobretudo do desemprego, constitui uma 

mercado de trabalho, conjugados com a contração do Estado Social, vieram colocar a descoberto a gravidade 
do endividamento das famílias, propiciando o aparecimento de situações de sobre-endividamento e/ou de in-
cumprimento8

1.3.  Redes Informais de Solidariedade
-

ceiras, estas dificuldades manifestadas têm a particularidade de não se traduzirem em níveis equivalentes de 

efeito, a rápida expansão do crédito e do crescimento das taxas de endividamento não foram acompanhadas de 
um aumento dos níveis de incumprimento das famílias, apresentando Portugal uma das mais baixas taxas de 

De facto, os indivíduos e as famílias sobre-endividadas podem não incorrer em incumprimento se tiverem a 
capacidade de mobilizar os meios necessários para suprir a sua própria insuficiência de rendimentos (Frade 
et al., 2006), nomeadamente através de ajuda financeira das redes informais de solidariedade, dos familiares 
e amigos. Assim, no caso português, o processo de financeirização das famílias não parece ter substituído a 
Sociedade Providência (cf. Santos, 1993). Os baixos níveis de incumprimento verificados testemunham a im-

-
sidades mais prementes das famílias em cada momento (Portugal, 2014).
Contudo, a duração da crise e o alastramento dos seus efeitos a vastos segmentos da população, como os fun-

com a crise (uso de poupanças, ajuda financeira de familiares e amigos, cortes nas despesas familiares), permi-

Com efeito, apesar da taxa de incumprimento do crédito à habitação se manter relativamente baixa, tem vindo 

7 O conceito objetivo de sobre-endividamento refere-se aos casos em que as famílias se encontram em situação de 
impossibilidade de pagamento de uma ou mais dívidas ou em que, embora o devedor continue a satisfazer os seus 

particulares (Frade et al., 2006).

8 Incumprimento refere-se às situações de não pagamento atempado por parte do devedor (Frade et al., 2006.)
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do crédito ao consumo e outros fins passou de cerca de 6.7% em 2009, para 12.7% em 2013, registando um 

1.4.  Estudo Atual   
Diversos estudos mostram que no escalar das dificuldades financeiras também se agudizam os problemas 
emocionais, familiares e laborais (Frade et al., 2006). Por exemplo, Drentea (2000) verificou que um maior 
rácio entre a dívida no cartão de crédito e o rendimento estava associado a um maior nível de ansiedade, ve-
rificando-se esta mesma relação para o incumprimento, i.e. situações de incumprimento estavam associadas a 

revelam que, nas famílias, o pedido de falência é acompanhado por sentimentos de vergonha, estigmatização, 
humilhação e fracasso moral.
Com efeito, as dificuldades económicas objetivas (como baixo rendimento ou perda de rendimento, rácio dívi-
da-rendimento elevado, instabilidade profissional, etc.) estão, na maioria dos casos, associadas a preocupações 
e a estados de tensão/pressão económico-financeira. A tensão/pressão económico-financeira, conceptualiza-

-

pressão económica (Gudmunson et al., 2007). Por exemplo, Leinonen, Solantus e Punamaki, (2002) mostram 
-

mo nas famílias com maiores rendimentos, o declínio económico provocou aumento dos níveis de ansiedade 
-

centemente foi também verificado um aumento da depressão na Grécia em consequência da crise económica 

É, pois, de esperar que, na situação de crise económica que atualmente afeta Portugal, haja um aumento de 
sintomas psicológicos negativos e de conflitualidade conjugal, nomeadamente por questões económicas. 

agregados familiares, os resultados do Eurobarómetro mostram que, entre novembro de 2010 e maio de 2013, 
mais de 90% dos portugueses consideravam a situação económica do país má ou muito má e que menos de 
10% acreditavam que as condições do mercado de trabalho iriam melhorar num futuro próximo (European Co-
mission, 2011, 2012a, 2012b, 2013), sugerindo a transversalidade das preocupações com questões económicas 
na população portuguesa. 
Partindo de um estudo em curso sobre a forma como a crise económica está a afetar os casais portugueses 
em idade ativa com filhos dependentes (Coelho et al., 2014), este artigo procura analisar de que forma algu-

mudanças ocorridas na vida familiar durante a crise estão associadas a impactos psicossociais negativos no 

De acordo com os diversos estudos acima referidos, esperamos que as famílias com menores rendimentos e/
ou as que tiveram maiores reduções de rendimento e maior necessidade de alterar as suas práticas quotidianas, 
expressem maiores impactos psicossociais negativos (i.e.,

bem-estar emocional e psicológico e maior conflito relacional). Esperamos também que estes impactos sejam 

famílias em que o endividamento constitui um fardo muito pesado para o orçamento familiar. 
Considerando a importância das redes informais na sociedade portuguesa (Santos, 1993; Portugal, 2014), es-
pera-se também observar transferências de bens e dinheiro dentro das redes de sociabilidade mais próximas, 
em benefício sobretudo das famílias em maiores dificuldades. 
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2. Método

Para responder aos objetivos do estudo foi aplicado um questionário a nível nacional a agregados familiares 

entre 30 e 50 anos), a viver com pelo menos um/a filho/a dependente (idade inferior a 18 anos ou, se maior de 
18 anos, em situação de dependência económica). 

2.1. Participantes  

M = 42.37, DP M = 
40.46, DP -
galmente reconhecida e 11.3% sem vínculo legal. O tempo de coabitação variou entre 1 e 34 anos (M = 14.12, 
DP = 7.89). A maioria dos casais coabitavam com uma criança (42.3%) ou duas (37.5%) e apenas 11.1% per-
tenciam a famílias alargadas ou compostas. 

masculino: 7.8%, ambos desempregados: 1.7%). No que refere ao rendimento, 12.1% dos agregados familia-
res apresentavam um rendimento mensal líquido até 700 euros, 45.1% entre os 701 e os 1400 euros, 31.9% 
entre 1401 e 2500 euros e 10.8% acima dos 2500 euros. Considerando o rendimento das famílias em função da 
constituição do agregado familiar, 16.8% das famílias inquiridas encontravam-se abaixo do limiar de pobreza 
(tendo por referência a linha de pobreza relativa de 2012 que corresponde a 409 euros mensais por adulto equi-
valente9). Nestes 16.8% encontravam-se a totalidade dos agregados familiares com rendimento mensal líquido 
até 700 euros e ainda 10.4% dos agregados com rendimento mensal entre os 701 e os 1400 euros. Três em cada 
quatro famílias possuíam empréstimos (73.5%), dos quais 86.7% crédito à habitação.

2.2. Instrumento /Medidas
O questionário aplicado era composto por 54 questões de resposta fechada ou semifechada (para uma descri-
ção completa do instrumento ver Coelho et al., 2014). Para os objetivos deste estudo consideraram-se 6 grupos 

a crise económica (nas práticas quotidianas, no rendimento familiar e no endividamento), um grupo sobre a 
solidariedade dentro das redes sociais informais (oferecer vs. -

de referência temporal para avaliar o impacto da crise e as mudanças ocorridas, foi escolhido o ano de 2010 
por se tratar do ano que marca a mudança do discurso político nacional e o início das medidas de austeridade 
para fazer face à crise10. 

9 Para calcular o rendimento por adulto equivalente considerou-se como rendimento mensal líquido do agregado familiar 
o ponto médio da categoria de rendimento selecionada pelos respondentes.   

10 Apesar de podermos datar o início da crise ao ano de 2007 a sua dimensão internacional só se faz sentir em 2008, 

sem precedentes destinadas a estimular a atividade económica e a limitar os riscos sistémicos potenciais da crise. Neste 
contexto a economia portuguesa evidenciava alguma robustez, observando menores quebras de atividade do que a maioria 

internacionais dão alguns sinais de melhoras e se observa uma aceleração da atividade económica a nível global que se 

de austeridade, inicialmente com os programas de estabilidade e crescimento (PEC) e posteriormente com o processo de 
troika.
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Impacto psicossocial da crise.
Pedia-se aos participantes para manifestarem o seu acordo numa escala de 5 pontos (1 = discordo totalmente, 
5 = concordo totalmente

anos (desde 2010). Cinco questões para avaliar o impacto da crise no bem-estar emocional/psicológico dos 

ou outro(s) por problemas emocionais, de ansiedade, ou insónias”; “deixei de sair ou fazer programas de di-

2007): “sinto-me mais tenso/a ou nervoso/a do que antes”, “sinto menos prazer nas coisas de que costumava 

mais frequência”.    

Mudanças nas vidas das famílias ocorridas durante a crise económica. 

Endividamento. Pedia-se aos respondentes para indicarem se o agregado familiar estava a pagar prestações 
de empréstimos e, se sim: quais os tipos de empréstimos (habitação, automóvel, consumo, cartão de crédito, 
outro(s)); em que medida essas prestações representam um fardo pesado para o agregado (muito pesado, algo 

os anos anteriores, a família teve que se endividar mais para fazer face às suas necessidades de consumo ou 
outras obrigações e, se sim, junto de que entidade(s): banco, outra instituição financeira, família, amigo(s), 
empregador, outro(s).

Rendimento familiar. Para avaliar o efeito da crise no rendimento das famílias era pedido aos participantes 

família aumentou muito, aumentou um pouco, se manteve, diminuiu um pouco ou diminuiu muito. No caso de 
referirem que o rendimento diminuiu era ainda pedido para indicarem em que proporção: até 25%, de 25% a 
50%, 50%, de 50% a 75%, superior a 75%. 

Alteração às práticas quotidianas. Foi pedido aos participantes para assinalarem, de entre a lista fornecida, 

mudança para uma casa com renda/prestação mais baixa; mudança do(s) filho(s) de escola para reduzir a des-
pesa; mudança do meio de transporte utilizado; governar-se com um orçamento familiar mais baixo; trabalhar 
mais horas; tirar dinheiro das poupanças para cobrir despesas do dia-a-dia; envidar-se para cobrir despesas do 
dia-a-dia; acumular um emprego suplementar; levar o almoço/marmita para o trabalho; outro(s); nenhuma das 
anteriores. Para avaliar a relação entre o impacto psicossocial e as alterações às práticas quotidianas foi com-
posta uma variável resultante do somatório das alterações assinaladas. Tendo por base as frequências obtidas, 
e com vista a simplificar a interpretação dos resultados, foram agrupadas na categoria “4 ou mais alterações” 
os participantes que reportaram 4, 5, 6, 7 e 8 alterações.

Solidariedade nas redes sociais informais.

dinheiro, de forma regular, a alguma(s) pessoa(s) que não vive em sua casa (pais, irmãos, filhos, amigos…) e/
ou recebeu ajuda económica de outra(s) pessoa(s) (pais, irmãos, filhos, amigos…) através de bens ou dinheiro, 
de forma regular. De seguida perguntava-se ainda em que medida essas contribuições/ajuda, por comparação 
com anos anteriores (desde 2010), tinham aumentado muito, aumentado pouco, mantido, diminuído um pouco 
ou diminuído muito. 
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Variáveis sociodemográficas dos cônjuges e da família.

as, composição do agregado familiar, anos de coabitação e rendimento mensal líquido da família.

2.3. Procedimento
O questionário foi construído por uma equipa multidisciplinar, tendo por base entrevistas e questionários utili-
zados em inquéritos europeus e nacionais (para uma descrição detalhada do processo ver Coelho et al., 2014). 
Por forma a garantir que os participantes compreendiam as instruções e as questões e a verificar a validade 
facial do instrumento foi realizado um pré-teste, com uma pequena amostra de 15 membros de casais hete-
rossexuais com idades compreendidas entre os 27 e os 52 anos, seguido de cognitive debriefing. Com base na 
versão modificada em função do pré-teste foi posteriormente realizado um estudo piloto com 98 participantes 
que cumpriam os critérios de inclusão. Após algumas modificações adicionais, decididas pela equipa de peri-
tos, chegou-se à versão final do questionário.
A fim de garantir a diversidade de participantes e a representatividade da amostra a nível nacional, os dados 
foram recolhidos combinando a recolha online, através da ferramenta LimeSurvey, e técnicas de papel e lápis 
tradicionais. O inquérito, com um tempo de resposta de aproximadamente 20 minutos, decorreu de março a 
agosto de 2014.

2.4. Análise dos Dados
Para diferenciar os participantes em função do impacto psicossocial sentido, começámos por efetuar uma 
análise de classificação automática sobre os 7 itens relativos ao efeito da crise no bem-estar psicológico/emo-

determinar se a manifestação de impacto psicossocial era (in)dependente das características socioeconómicas 

crise. Foi efetuado ainda um teste do qui-quadrado com o objetivo de verificar se dar/receber bens ou dinheiro 
da família e/ou amigos era (in)dependente do impacto psicossocial negativo produzido pela crise. Nos casos 
em que menos de 80% das células apresentavam frequências esperadas inferiores a 5 recorremos à simulação 

SPSS Statistics v. 21.

3. Resultados e Discussão

3.1. Impacto Psicossocial da Crise
A análise de classificação automática realizada através do comando K-means cluster extraiu dois grupos de 
participantes (ver Quadro 1). O primeiro cluster agrupa os respondentes que manifestaram desacordo ou pouco 
acordo com as 7 afirmações, reportando fraco impacto negativo. Pelo contrário, o segundo cluster agrupou os 
respondentes que mais concordaram com as afirmações, expressando uma degradação do bem-estar emocio-
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Quadro 1. Impacto psicossocial. Médias em função do cluster (1=discordo totalmente; 
 5=concordo totalmente). 

1

(n=490)

2

(n=479)
t

Sinto-me mais tenso/a ou nervoso/a do que antes. 3.21 4.26 17.74***

ou insónias.
1.80 3.45 26.24***

2.03 3.63 26.55***

Sinto menos prazer nas coisas de que costumava gostar. 2.31 3.77 23.40***

-
mentos ou outro(s) por problemas emocionais, de ansiedade, ou 
insónias.

1.57 3.34 30.12***

1.82 3.38 25.94***

Deixei de sair ou fazer programas de diversão/lazer. 3.17 4.18 14.82***

   Nota: * p <. 05; ** p <.01; *** p <. 001

3.2. Impacto Psicossocial, Características das Famílias e Mudanças Ocorridas durante a Crise 
Os resultados dos testes de qui-quadrado realizados a fim de analisar se o impacto psicossocial negativo era 

alterações às práticas quotidianas podem ser visualizados no Quadro 2. 
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Quadro 2. Características socioeconómicas dos cônjuges e das famílias e alterações nas vidas das 
famílias em função do impacto psicossocial reportado: percentagens e valores do qui-quadrado.

Cluster
1

Cluster
2

2

Características socioeconómicas dos cônjuges e da família

Ambos empregados 53.8 46.2

25.57***
Desemprego feminino 48.9 51.1
Desemprego masculino 25.7 74.3
Ambos desempregados 25.0 75.0
Outra situação 51.7 48.3

33.9 66.1

42.80***
44.6 55.4
60.1 39.9
61.8 38.2
77.4 22.6

Mudanças nas vidas das famílias ocorridas durante a crise económica

Evolução do rendimento 

familiar

Aumentou muito 35.3 64.7

44.72***
Aumentou um pouco 71.0 29.0

62.5 37.5
Diminuiu um pouco 51.9 48.1
Diminuiu muito 38.1 61.9

Grau de diminuição do 

rendimento familiar

Até 25% 50.1 49.9

29.90***
De 25% a 50% 50.3 49.7
50% 38.9 61.1
De 50% a 75% 10.9 89.1
Superior a 75% 30.0 70.0

Endividamento 
Não 50.6 49.4

.01
Sim 50.8 49.2

Peso do endividamento
Fardo muito pesado 36.8 63.2

47.53***Fardo algo pesado 52.2 47.8
Não são um fardo pesado 76.4 23.6

Atraso no pagamento
Não 56.7 43.3

43.26***
Sim 24.2 75.8

Necessidade de maior 
endividamento

Não 60.1 39.9
58.02***

Sim 32.2 67.8

Alterações às práticas 

quotidianas 

Nenhuma alteração 79.6 20.4

80.92***
1 alteração 59.0 41.0
2 alterações 50.4 49.6
3 alterações 41.2 58.8
4 ou mais alterações 29.1 70.9

Nota: * p <. 05; ** p <.01; *** p <. 001
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Os resultados revelam uma dependência entre o impacto psicossocial negativo e a situação profissional dos 

quando o desemprego é masculino. 
O impacto negativo é também dependente do rendimento familiar. São sobretudo as famílias com menores 
rendimentos, mas também as que experienciaram redução no rendimento, sobretudo quando essa diminuição 

e aumento das discussões entre o casal. É de salientar que todas as famílias com rendimento mensal inferior a 

No que se refere ao endividamento, não há diferenças significativas entre as famílias que possuem crédito e as 
famílias que não possuem crédito. Os impactos psicossociais negativos parecem dever-se não à existência de 
dívida per se, mas ao peso que o endividamento representa para os orçamentos familiares, à existência de atra-
sos no pagamento da dívida e à necessidade de aumentar o nível de endividamento para atender a necessidades 
de consumo ou outras obrigações.

sendo sobretudo elevada a partir das 4 alterações. 

3.3. Papel da Solidariedade no Âmbito das Redes Sociais Informais 
Os resultados dos testes de qui-quadrado realizados a fim de analisar a (in)dependência entre o impacto psicos-
social e a solidariedade das redes informais (ver Quadro 3) revelam independência relativamente à evolução 
da contribuição ou da dádiva, o mesmo não se passando relativamente à oferta e ao recebimento de ajudas 
económicas. Com efeito, encontra-se uma maior proporção de famílias que reportam oferecer bens ou dinheiro 
de forma regular dentro do grupo de respondentes que manifestam menor impacto psicossocial negativo, ocor-
rendo o inverso no que se refere a receber ajudas económicas.   

Quadro 3. Solidariedade das redes sociais informais em função do impacto psicossocial reportado: 
percentagens e valores do qui-quadrado.

Cluster

1

Cluster

2
2

Oferecer
Não 49.4 50.6

4.98*
Sim 59.8 40.2

Evolução da contribuição

Aumentaram muito 62.5 37.5

5.37
Aumentaram um pouco 60.0 40.0

69.4 30.6
Diminuíram um pouco 43.8 56.3
Diminuíram muito 56.3 43.8
Não 55.9 44.1

27.09***
Sim 37.3 62.7

Evolução da ajuda

Aumentaram muito 26.9 73.1

6.00
Aumentaram um pouco 28.7 71.3

42.5 57.5
Diminuíram um pouco 45.5 54.5
Diminuíram muito 37.5 62.5

 Nota: * p <. 05; ** p <.01; *** p <. 001
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4. Discussão

Os resultados sugerem que a crise teve um impacto psicossocial particularmente negativo nas famílias com 
menores rendimentos, ou seja, aquelas cujos rendimentos se encontram abaixo do limiar de pobreza, e/ou cujo 

São também os agregados familiares afetados pelo desemprego que reportam maior impacto psicossocial ne-

pode advir de uma maior perda de rendimento. Embora seja de esperar elevada perda de rendimentos quando 
11, se 

tivermos em conta as desigualdades salariais entre homens e mulheres (e.g. European Commission, 2014), e 
a evidência de maior contributo dos primeiros para o rendimento familiar (Coelho, 2010), o desemprego mas-
culino deverá significar maior diminuição do rendimento familiar do que o desemprego feminino. Contudo, o 
maior impacto negativo pode também dever-se aos estereótipos e papéis tradicionais de género, ainda bastante 
prevalecentes na sociedade portuguesa, que atribuem ao homem o papel de ganha-pão da família (Amâncio, 

pelo facto destes poderem passar a estar mais tempo juntos e este tempo de convivência ser marcado por sen-
timentos de culpa ou vergonha, nomeadamente por parte daquele que fica impossibilitado de contribuir para o 
orçamento familiar (cf. Gudmunson et al., 2007). 
No que se refere ao endividamento, o impacto psicossocial negativo é sentido sobretudo pelas famílias cujo 
endividamento constitui um fardo muito pesado para o orçamento familiar e/ou quando a família teve de atra-
sar o pagamento de alguma prestação de empréstimo ou contrair mais dívida para fazer face às necessidades 
ou obrigações. Este resultado vai de encontro a diversos estudos que apontam para uma associação entre a 
tensão despertada por problemas económico-financeiros e diversos sintomas psicológicos negativos (e.g. Con-

Caplan, 1996), bem como do impacto emocional das situações de endividamento, incumprimento e sobre-en-

Quanto às alterações ocorridas na vida das famílias, o maior ou menor impacto negativo pode advir da natureza 
das mudanças realizadas para ajustar o rendimento disponível às necessidades da família e ao cumprimento das 
obrigações. Com efeito, algumas mudanças são passíveis de causar maior impacto emocional do que outras, 
quer pelas alterações produzidas no dia-a-dia das famílias, quer pela representação social associada a essas 
alterações. Assim, por exemplo, alterar o meio de transporte ou passar a levar marmita para o trabalho terá 
com certeza impacto diferente de passar a trabalhar mais horas, acumular um emprego suplementar ou ter de 
se endividar para cobrir as despesas diárias. Contudo, o facto da percentagem de famílias que reporta impactos 

importância do efeito cumulativo destas alterações12. 
Os resultados salientam ainda a importância da solidariedade da família e das redes sociais informais para lidar 
com a crise. As redes sociais informais estão presentes na ajuda económica às famílias em maior dificuldade já 
que é nas famílias que reportam maior impacto negativo que as contribuições e ajudas económicas estão parti-
cularmente presentes. O facto da percentagem de famílias a oferecer ajuda económica ser apenas ligeiramente 
superior no grupo que não reportou impactos psicossociais negativos sugere a importância das preocupações 

11 Em 2014 o valor das prestações de desemprego correspondia a 65% da remuneração de referência, até um limite 

stress life events e depressão.
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económico-financeiras no bem-estar emocional dos indivíduos e das famílias. Com efeito, é de supor que as 
famílias que oferecem ajuda económica sejam aquelas que, apesar da crise e do declínio económico, mantêm 
uma situação económica que lhes permite dispor de uma parte do seu rendimento para ajudar outras pessoas 
em maiores dificuldades. Contudo, a análise apresentada permite apenas compreender o papel das redes sociais 
de solidariedade no apoio às famílias de acordo com o nível de impacto psicossocial negativo manifestado. 
Para compreender de que forma a solidariedade das redes sociais informais funciona ao nível das dificuldades 
económicas objetivas das famílias seria necessário realizar outras análises, nomeadamente verificar a (in)de-
pendência entre dar/receber e aspetos como o rendimento da família, o seu nível de endividamento, a situação 

etc..      

5. Limitações do Estudo

Podem ser apontadas diversas limitações ao estudo. Em primeiro lugar, a medida usada para avaliar o impacto 
psicossocial negativo da crise é bastante limitada, deixando de fora, por exemplo, dimensões do relacionamen-

profissional, etc.. Outra limitação prende-se com o facto de a avaliação do impacto emocional ser efetuada 

-
responder para todas as famílias ao início do impacto da crise. Com efeito, o aumento do desemprego que se 
vinha a sentir desde o início do milénio acentuou-se já em 2008, com o início da crise financeira internacional. 
Também por esta altura se deu um pico nas taxas de juro do crédito à habitação, que vinham aumentando já 

-
cas para muitas famílias, daí decorrendo a necessidade de alteração das práticas quotidianas para fazer face à 
diminuição de rendimento. 
Pela natureza sensível da temática em estudo, e dado tratar-se de um estudo através de inquérito por auto-re-
lato, é necessário ter em consideração possíveis questões de desejabilidade social nas respostas obtidas, pelo 
que deve ser tida alguma reserva na interpretação dos resultados. Por outro lado ainda, a natureza transversal e 
correlacional do estudo não permite estabelecer relações causais entre as várias dimensões em análise. 

6. Conclusões

Apesar das limitações, os resultados encontrados vêm corroborar diversos estudos que mostram o impacto das 
dificuldades económicas no bem-estar emocional dos indivíduos e das famílias (e.g

Frade et al., 2006; Newland et al., 2013; Gudmunson et al., 2007). Apesar de não constituírem uma novidade, 
os resultados são particularmente importantes, tendo em conta o contexto atual de abrandamento económico e 

início da crise (ILO, 2014). 
Será importante também, para um país que atravessa um inverno demográfico, ter em consideração os impac-
tos negativos da crise no bem-estar das crianças. É sabido que a percentagem de crianças em risco de pobreza 
tem aumentado em Portugal (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2014). Contudo, diversos estudos mos-
tram que, mesmo quando o nível económico das famílias se mantém bastante razoável, as relações familiares 
e a qualidade das práticas parentais é consideravelmente comprometida em situações de declínio económico, 
com importantes consequências negativas sobre o desenvolvimento e o bem-estar das crianças (cf. Leinonen, 

Se os resultados apoiam o papel de suporte da sociedade providência às famílias em maiores dificuldades, à 
semelhança do que tem acontecido noutros momentos e face a outras necessidades e situações (cf. Frade et al., 
2006; Portugal, 2014), a continuidade da crise, sem fim à vista, e os cortes no Estado Social colocam em risco 
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Num contexto de efetiva escassez de emprego, não só em Portugal mas globalmente, será importante avaliar o 
papel do Estado Social no apoio às famílias em dificuldades. Esta avaliação deverá ter em conta a capacidade 
das prestações sociais fazerem face a situações de dificuldade económica, mas também o impacto social das 

cf. 
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